 PARECER nº 115 , de 2006

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 407, de 2004
De autoria da nobre Deputada MARIA ALMEIDA, o Projeto de Lei nº 407, de 2004 objetiva criar Centros Comerciais Comunitários em todos os conjuntos habitacionais da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – CDHU.

Pauta e trâmites regimentais, de 09 a 17.06.04, não tendo recebido emendas ou substitutivos, durante as 85ª à 89ª Sessões Ordinárias.

Com fulcro no § 1º do art. 31, ambos  da XII Consolidação do Regimento Interno, desta Casa, veio a esta Comissão de Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado sob a ótica da legalidade, constitucionalidade e juridicidade.

Na qualidade de relator designado, por força do r. despacho de fls. 05   verso, adoto, como se minha fosse, a manifestação de fls. 04/05, que conclui pela aprovação.

É o parecer, s.m.j..

a) MILTON VIEIRA – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 30-8-2005

a) CÃNDIDO VACCAREZZA – Presidente

Cândido Vaccarezza – Donisete Braga – Milton Vieira – Roberto Morais- Romeu Tuma – José Bittencourt – Giba Marson – Analice Fernandes

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De iniciativa da nobre Deputada Maria Almeida, o projeto em epígrafe cria Centros Comerciais Comunitários em todos os conjuntos habitacionais da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – CDHU.

 O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto, constitucional, legal e jurídico, consoante o que  dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, e, quanto à iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno da Assembléia, não havendo, sob esse aspecto, nenhum impedimento a sua aprovação. 

Ademais, a propositura  encontra amparo no artigo 180 da Constituição Estadual que determina diretrizes e normas para o desenvolvimento urbano, assegurando o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do bem-estar de seus habitantes, com a participação das entidades comunitárias nos planos, projetos e programas que lhes sejam concernentes. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 407, de 2004.

É o parecer.

a)  VALDOMIRO LOPES
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